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O objetivo deste estudo é propor
agenda de discussões sobre a relação
entre educação e trabalho. Foi utiliza-
da pesquisa de âmbito nacional, na
qual; anualmente, são levantadas prá-
ticas de gestão de pessoas de cerca
de 500 empresas, avaliando-se tam-
bém a percepção de mais de 120 mil
profissionais, amostrados por meio do
envio, pelas empresas, de relação nu-
merada de seus funcionários em or-
dem alfabética. Os resultados foram
avaliados por meio da análise explora-
tória de dados e apresentados de for-
ma descritiva; tal avaliação enfatizou
tanto a evolução da importância atri-
buída pelos trabalhadores ao apren-
dizado e desenvolvimento, quanto a
adoção de práticas de treinamento e
educação corporativa. Entre os re-
sultados destaca-se que a maior parce-
lados trabalhadores indicou que um ex-
celente lugar para trabalhar é "onde per-
cebem que aprendem cada vez mais".

This study aims at proposing a
discussion agenda on the relation
between education and labor. A re-
search was conducted on a natio-
nal basis in which, annually, person-
nel management practices are in-
ventoried on 500 companies, bea-
ring too the perception of over 120
thousand workers, organized by the
numbered and alphabetical listing of
employees sent by the aforemen-
tioned companies. The results were
evaluated by an exploratory analy-
sis of data and present descriptive-
ly; this evaluation emphasized both
the evolution of the attributed im-
portance by the workers regarding
learning and development and the
adoption of corporate training and
learning policies. Among the results
it was noted that the majority of the
workers identified the best working
environment as "where they feel
they learn more". It was noted that
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Notou-se que as empresas recebem
mão de obra com percepção da efi-
ciência da educação já constituída.

Palavras chave: Educação — Trabalho —
Aprendizagem — Educação corporativa

the companies receive workers with
the perception of education efficien-
cy already constituted.

Keywords: Education — Labor — Le-
arning — Corporate education

Introdução

A
exigência das empresas por escolaridade dos trabalhadores acompanha
um quadro social pré-definido. Neste quadro, a oferta de educação na

sociedade brasileira vem crescendo gradativamente, bastando observar o cres-
cimento da proporção de trabalhadores brasileiros com nível educacional mé-
dio, que em 1995 representavam 18,3% dos empregados formais e em 2000,
em 2005 e 2007 passaram para 24,6%; 33,4% e 36,8%, respectivamente (MI-
NISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2008).

Dessa forma, é possível supor que os trabalhadores percebem a impor-
tância do aprendizado e desenvolvimento nos ambientes corporativos não só
por que as empresas agem de maneira afirmativa nesse sentido. Mas também
por que os indicadores educacionais nacionais têm apresentado variação po-
sitiva como o aumento da escolaridade da população e de maior aceitação
nos processos de seleção daqueles com maior escolaridade nas empresas.
As organizações reagem a uma situação gerada pela oferta educacional de
escolaridade crescente, ou seja, a empresa recebe a pressão desse processo e
não apenas age sobre ele.

O objetivo deste estudo é propor uma agenda de discussões sobre a relação
entre educação e trabalho no Brasil tomando por base a evolução da escolaridade
entre os trabalhadores formais brasileiros. Para tanto, foram utilizados dados de
uma pesquisa de âmbito nacional, na qual, anualmente, são levantadas as práticas
de gestão de pessoas de cerca de 500 empresas, apurando-se também seu clima
organizacional por meio da percepção de mais de 120 mil profissionais.

A análise dos dados levantados procurou enfatizar tanto a evolução da
importância atribuída pelos trabalhadores ao aprendizado e desenvolvimento
quanto o nível de adoção de práticas de treinamento, desenvolvimento e educa-
ção corporativa. Para evidenciar a relação entre educação e trabalho, foram
utilizados dados quantitativos tratados por meio de análises exploratórias. Este
trabalho foi dividido da seguinte forma: após a introdução, são apresentadas a
descrição da pesquisa e sua metodologia e os resultados encontrados. No tópi-
co seguinte, tais resultados são discutidos a partir dos seguintes assuntos, que apó iam
o raciocínio desenvolvido neste trabalho: economia baseada no conhecimento,
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o papel da educação na economia do conhecimento, as novas exigências da
sociedade do conhecimento, a educação no ambiente de trabalho; por último,
as considerações finais apresentam apontamentos para o desenvolvimento de
uma futura pesquisa.

Descrição da pesquisa e metodologia

Os dados utilizados se referem a uma amostra de empresas participantes
de uma pesquisa realizada anualmente entre 2006 e 2008, com companhias que
procuram se destacar em termos de clima organizacional e práticas de gestão
de pessoas. Obteve-se uma amostra anual, já mencionada, de mais de 120 mil
empregados de cerca de 500 empresas atuantes no mercado brasileiro e/ou
internacional por mais de cinco anos. Essas empresas têm em comum a pre-
tensão de se destacar por seu clima organizacional positivo e por suas práticas
diferenciadas de gestão de pessoas. Porém, tais empresas apresentam carac-
terísticas que as distinguem umas das outras: porte, setor ou região de atuação
no país, origem do capital, entre outros.

Para a realização do procedimento amostral, foi solicitado às empresas
que enviassem uma relação numerada de seus funcionários em ordem alfabé-
tica e, a partir dela, foram sorteados os que deveriam responder à pesquisa
(através de números correspondentes aos atribuídos para os funcionários lista-
dos). Todos os sorteados eram empregados com vínculo formal de trabalho.
Não puderam participar estagiários ou terceiros que não trabalhassem exclusi-
va e permanentemente na empresa. A quantidade de questionários enviados a
cada organização participante obedeceu aos seguintes critérios:

- Se o número de funcionários da empresa era menor ou igual a 200,
então tamanho para amostragem foi igual a 200;
- Se o número de funcionários da empresa era menor ou igual a 500,
então tamanho para amostragem foi igual a 300;
- Se o número de funcionários da empresa era menor ou igual a 1500,
então tamanho para amostragem foi igual a 400;
- Se o número de funcionários da empresa era menor ou igual a 2500,
então tamanho para amostragem foi igual a 500;
- Se o número de funcionários da empresa era menor ou igual a 5000,
então tamanho para amostragem foi igual a 600;
- Para qualquer outro caso, tamanho para amostragem foi igual a 900.

O procedimento descrito acima foi elaborado visando a obter representati-
vidade em cada organização participante. Para mensurar o clima organizacional,
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foi aplicado um questionário com 64 questões, respondidas por meio de escala
Likert. Foi também elaborada a seguinte questão geral: O que faz você consi-
derar uma empresa um excelente lugar para se trabalhar? Tal questão
figurava no questionário antes das 64 questões e aceitava somente uma opção
de resposta. Neste trabalho foram utilizadas somente as respostas à questão
geral ilustrada no Quadro 1, que era aplicável a qualquer organização, e não
somente à organização onde o respondente trabalhava. Cada uma dessas alter-
nativas de resposta se relacionava a uma das categorias de pesquisa, nomea-
das da seguinte forma: Identidade, Satisfação e Motivação; Aprendizado e
Desenvolvimento, e Liderança. Neste trabalho, a alternativa analisada refere-
se à categoria Aprendizado e Desenvolvimento.

Quadro 1
Questão geral e alternativas de resposta

O que faz você considerar urna empresa um excelente lugar para se trabalhar?

Eu compreender e concordar com os objetivos da empresa,
com aquilo que ela faz para seus clientes, para a sociedade e
para a comunidade.

Identidade

Eu me sentir satisfeito(a) e motivado(a) com aquilo que faço,
com o que ganho e com o dia-a-dia de trabalho.

Satisfação e
motivação

Eu perceber que estou aprendendo cada vez mais e que tenho
oportunidade de crescer como profissional e como pessoa.

Aprendizado e
desenvolvimento

Ter chefes que eu respeite, confie e que orientem
adequadamente sua equipe de trabalho.

Liderança

Nenhum dos motivos descritos acima. NS/NR

Adicionalmente, cada uma das empresas respondeu a um questionário
sobre suas políticas e práticas de Gestão de Pessoas, que obedeceu ao critério
de múltipla escolha, onde as práticas aqui analisadas estavam inseridas (AL-
MEIDA & BOTELHO, 2006).

Os resultados foram avaliados por meio da análise exploratória de dados,
que é uma técnica usualmente utilizada para "organizar dados e apresentá-los de
forma a perceber as informações subjacentes, elucidando o trabalho de pesquisa"
(CAZORLA, 2001; p. 21). Portanto, os dados foram apresentados de forma des-
critiva. Essa técnica da análise foi aplicada para a obtenção de proporções de
interesse, que subsidiassem as análises pretendidas. Tais proporções foram conver-
tidas em percentuais e apresentadas em gráficos de barras e tabelas.
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Resultados

As questões investigadas relacionavam-se às práticas de gestão de pes-
soas em empresas que pretendem se destacar no ambiente empresarial como
melhores lugares para se trabalhar. O foco específico recaiu sobre as práticas
de treinamento, desenvolvimento e educação corporativa segundo a percepção
de seus empregados. O pressuposto adotado quando da formulação das ques-
tões foi de que a visão de um excelente lugar para se trabalhar vincula-se à
Educação. Desta forma, um excelente lugar para se trabalhar é onde os traba-
lhadores percebem que estão aprendendo cada vez mais e que têm oportunida-
de de crescer como profissionais e como pessoas. Na Tabela 1, é apresentada
a evolução da visão dos empregados sobre o que consideram como um exce-
lente lugar para se trabalhar.

Tabela 1
O que faz você considerar uma empresa um excelente lugar para se trabalhar?

Categorias de Resposta	 2006	 2007	 2008

Identidade	 20,8	 24,0	 24,1

Satisfação e motivação	 37,6	 25,0	 25,2

Aprendizado e desenvolvimento	 36,0	 39,8	 40,3

Liderança	 4,6	 6,0	 5,9

NS/NR	 1,1	 4,4	 4,4

As categorias apresentadas na Tabela 1, também mencionadas no Quadro
1, nortearam a elaboração do questionário aplicado aos empregados das empre-
sas inscritas, assim como a análise dos resultados obtidos. Na categoria "identi-
dade" estão agrupados os dados referentes ao nível de integração das pessoas à
empresa e à sua estratégia, considerando o quanto os empregados acreditam que
a empresa corresponde aos seus valores pessoais e à sua forma de pensar e agir;
na categoria "satisfação e motivação" estão agrupadas as opiniões das pessoas
sobre as experiências que vivem na empresa e o que recebem pelo seu trabalho,
também pela propensão de realizar mais do que realizam naquela organização; a
categoria "aprendizado e desenvolvimento" é definida pelo tanto que as pessoas
se sentem em crescimento intelectual, pessoal e profissional na organização na
qual trabalham; a categoria "liderança" representa o grau de credibilidade e con-
fiança nas chefias. A sigla NS/NR significa "não sei/não desejo responder".
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Conforme Tabela 1, os resultados apontam que, em 2008, a categoria
"Aprendizado e Desenvolvimento" foi a resposta mais freqüente dos trabalha-
dores das empresas pesquisadas, com 40,3% das respostas, ou seja, na visão
dos participantes, um excelente lugar para se trabalhar vincula-se ao quanto os
empregados sentem que estão aprendendo e se desenvolvendo. Em segundo
lugar, observa-se que esta proporção cresceu ao longo dos três anos pesqui-
sados, já que em 2006 esta categoria correspondia a 36,0% das respostas.
Um terceiro aspecto é que nenhuma das demais categorias adquiriu proporção
próxima à verificada para "Aprendizado e Desenvolvimento". Desta forma, a
maior parcela dos trabalhadores indicou que um excelente lugar para se traba-
lhar é onde percebem que estão aprendendo cada vez mais e que têm oportu-
nidade de crescer como profissionais e pessoas, deixando em segundo plano as
categorias "Identidade", "Satisfação e motivação" e "Liderança".

A percepção mais acentuada dos trabalhadores sobre a importância do
aprendizado e desenvolvimento nas empresas, como características de um ex-
celente lugar para se trabalhar, encontra uma contrapartida nas práticas adota-
das pelas empresas em que trabalham, conforme Figura 1.

100%

80%

60%

40%

20%

0%
Adoção de um processo formal de	 Adoção de um modelo de educação

planejamento e acompanhamento do 	 corporativa
desenvolvimento profissional

Figura 1
Adoção de práticas relacionadas à educação e qualificação dos empregados

A metodologia da pesquisa, além da apuração da percepção dos empre-
gados sobre vários aspectos do ambiente organizacional, previa a apuração das
práticas de gestão de pessoas adotadas pelas empresas participantes. A Figura
1 demonstra que, do conjunto dessas empresas, 76,0% declararam ter um pro-
cesso formal de planejamento e acompanhamento do desenvolvimento profis-
sional de seus empregados. Da mesma maneira, 80,0% destas empresas tam-
bém afirmaram adotar um modelo de educação corporativa.

Os dados apresentados demonstram que desenvolvimento profissional,
no sentido que vem sendo assumido pela expressão "educação corporativa"
são elementos presentes nas vidas das organizações que pretendem se desta-
car pela excelência de seu local de trabalho.

Adoção de um modelo de educação
corporativa
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A questão que se coloca é se esta valorização da educação no ambiente
corporativo é um fenômeno isolado e típico deste grupo de empresas. A empre-
sa é a única determinante no aumento da percepção de importância do apren-
dizado e desenvolvimento para a definição de um excelente lugar para traba-
lhar? Ou há variáveis externas do ambiente socioeconômico que desempe-
nham papel preponderante na consolidação desta percepção?

A resposta a esta questão exige identificar, ou perceber, se esta valoriza-
ção não é decisão endógena ao mundo corporativo, premido pela necessidade
de inovar para competir. Dito de outra forma, trata-se também de verificar
se, na verdade, não é o ambiente econômico e social que abriga um grande
reposicionamento da educação como diferencial competitivo na disputa pelo
mercado de trabalho.

O que se sabe é que nos países mais avançados, bem como nos demais, a
busca por educação passou a cumprir papel de sustentação dos principais ele-
mentos de construção da chamada sociedade do conhecimento. Independente-
mente das pressões por conhecimento, ampliou-se a procura por maior intensida-
de de realização educacional. Sem esquecer que a universalização do ensino
fundamental alcançada pelo País desde meados dos anos noventa provocou uma
ansiedade por continuidade educacional como meio de ascensão profissional.

Discussão

Economia baseada no conhecimento: uma nova configuração na socie-
dade contemporânea

Educação e conhecimento são termos inseparáveis, inter-relacionados e
interdependentes. Atualmente, o conhecimento é disseminado e produzido mais
rapidamente do que antes, adquirindo assim uma nova dimensão. O desenvolvi-
mento de áreas como as tecnologias de informação e comunicação, biotecnolo-
gia, engenharia de novos materiais, assume papel-chave neste processo (DAHL-
MAN, 2002; CASTELLS, 1999) caracterizado como economia baseada no
conhecimento (OECD, 1996).

Tal realidade fomentou o debate sobre o conhecimento e suas diversas
implicações/aplicações na economia e nas organizações, bem como a discus-
são sobre a relevância da educação nas sociedades. Esta urgência de investi-
mentos em conhecimento nas EBCs tem pressionado significativamente os sis-
temas educacionais em todos os níveis, posto que eleva a demanda por educa-
ção contínua para todos.

Estas mudanças estão refletidas nos trabalhos dos economistas neo-schum-
peterianos. Para eles, a sofisticação da divisão do trabalho e a importância cres-
cente da ciência apontam para uma articulação mais complexa do trabalho,
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identificável em um sistema nacional de inovação. Dentro destes sistemas, a
estrutura educacional para manutenção dos fluxos de informação é um pré-
requisito. Ou seja, os sistemas de inovação institucionalizam a aplicação siste-
mática da ciência à produção (PAULA et al., 2000).

Fritz Machlup (apud LENHARI & QUADROS, 2002) — principal pre-
cursor do conceito de Economia Baseada no Conhecimento — EBC — des-
taca que produção e distribuição de conhecimento passaram a ser ativida-
de tanto econômica quanto educacional. Dahlman (2002; p.174) aponta a
definição de uma EBC como "aquela que estimula suas organizações e
pessoas a adquirirem, criarem, disseminarem e usarem o conhecimento de
modo mais eficientemente para um maior desenvolvimento econômico e
social". De acordo com Foray e Lundvall (1996), as características impor-
tantes desta economia residem na dinâmica estabelecida entre conheci-
mento tácito e decodificado, na crescente importância das redes de conhe-
cimento e, na aceleração dos processos de aprendizagem interativa. Para
Lenhari e Quadros (2002), a EBC assume o conhecimento como principal
recurso e a capacidade de aprender como o principal processo em um
contexto de rápidas mudanças tecnológicas, de mercado, de formatos or-
ganizacionais e da capacidade inovativa como condição de competitivida-
de. Os autores destacam que a aquisição de novas habilidades e conheci-
mento (learn-to-learn), se traduz na capacidade de aprender e de trans-
formar o aprendizado em fator competitivo e é fundamental neste proces-
so. Por isso, alguns autores como Foray e Lundvall (1996) assumem a
EBC como Economia Baseada no Aprendizado. Desta forma, no cerne da
economia do conhecimento estão o volume, a natureza e a direção da pro-
dução do conhecimento, sua disseminação e seu uso (BENGTSSON, 2002).

- No âmbito macro, a necessidade de maciços investimentos no setor
educacional para atingir padrões de competitividade no mercado global tem
ampliado a discussão do papel organizador do Estado, para incentivar e estimu-
lar o desenvolvimento deste setor ao crescimento econômico e desenvolvimen-
to nacional (TAKAHASHI & CASTOR, 2000). No âmbito micro, as organiza-
ções têm experimentado novos padrões de competitividade neste cenário de
redes dinâmicas que exigem novos estilos de gerenciamento (DAHLMAN,
2002). As empresas que desenvolvem vantagens competitivas baseadas no
conhecimento mantêm mais facilmente a liderança frente aos seus concorren-
tes (QUINN et al., 2000).

As demandas da sociedade (macro) e as demandas das organizações
(micro) salientam a necessidade de investimentos em educação nas EBCs como
forma de atender a demanda por educação contínua para todos. Com isso, a
educação e a aprendizagem assumem um papel relevante, levando ao questiona-
mento sobre o seu papel e sua função neste novo contexto (BENGTSSON, 2002).
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Lenhari e Quadros (2002) salientam que conhecer a base de recursos de um
país por meio da sua força de trabalho ocupada pode ser um bom indicador
para conhecer sua posição na EBC. Desta forma, observa-se o papel funda-
mental da educação para a força de trabalho, cujas qualificações são aprovei-
tadas no interior do processo produtivo das EBCs.

O papel da educação na economia do conhecimento: a interface entre
conhecimento e educação

No Brasil, os estudos sobre o sistema educacional e a gestão escolar,
constituem um campo carente de pesquisas, uma área negligenciada, permea-
da pelos debates ideológicos conflitantes com os estudos gerenciais
(TAKAHASHI, 2001). A competitividade do mercado, que também se esten-
deu ao setor educacional, associada ao nível de turbulência ambiental, deman-
da novos estudos para eliminar as carências deste setor. Fleury e Fleury (2004;
p. 122) destacam a importância da educação no desenvolvimento econômico
de um país. Os autores analisam empresas transnacionais e empresas brasilei-
ras, e salientam que "a atratividade do país seria maior se, além dos incentivos
econômico-financeiros, houvesse maiores investimentos educacionais, disponi-
bilizanclo no mercado pessoas mais qualificadas, melhoria na infra-estrutura e a
reforma tributária".

Dahlman (2002) indica que o Brasil necessita desenvolver uma estratégia
coerente para aproveitar as oportunidades da economia do conhecimento e
minimizar os riscos que ela traz, precisa ainda atentar para os gastos com edu-
cação de modo eficiente, que é a base para criar, adquirir, adaptar, disseminar,
compartilhar e usar o conhecimento, não somente em cursos acadêmicos e
bacharelados, mas também em cursos profissionalizantes voltados para aten-
der as necessidades do mundo da produção e do trabalho (CASTRO, 2002;
LENHARI & QUADROS,2002).

Bengtsson (2002) elenca seis questões indispensáveis na agenda das po-
líticas brasileiras para o ingresso mais ativo na economia do conhecimento:
inclusão do jovem no sistema educacional, mudança da cultura educacional
baseada nos valores da velha economia, alfabetização dos adultos, incremento
das parcerias entre o público e o privado, reforma educacional baseada em
aprendizagem constante ao longo da vida e o desenvolvimento de uma cultura
de aprendizagem.

Uma pesquisa do Banco Mundial auxilia a contextualização do Brasil na EBC
ao avaliar a posição de alguns países na economia do conhecimento com base em
quatro pilares (que consolidam 70 indicadores estruturais e qualitativos) regime
de incentivos econômicos, inovação, infra-estrutura de informação, e educação.
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A pesquisa mostrou que, a partir de 1995, o Brasil melhorou na infra-estrutura
de informação e nos incentivos econômicos. Em inovação, apesar de algumas
áreas de significativa força tecnológica, seu desempenho foi fraco: houve uma
melhora na produção científica, mas não houve melhora quanto ao uso do co-
nhecimento global, medido pela variável de comércio. Em educação, o Brasil
apresentou melhora nas matrículas secundárias, mas não em letramento ou
educação terciária.

Para Dahlman (2002), a educação é o 'calcanhar de Aquiles' para que o
Brasil esteja pronto para a economia do conhecimento, pois uma baixa taxa de
educação profissional e superior implica baixo percentual de trabalhos técnicos e
profissionais. Algumas estatísticas evidenciam as condições do sistema educa-
cional brasileiro. Em 2000, o período médio de escolarização era de apenas 4,9
anos no Brasil, enquanto era de 8,8 na Argentina, 7,5 no Chile, 9,4 na Irlanda, 10,0
na Finlândia e 10,8 na Coréia do Sul (países de significativo crescimento econô-
mico nos últimos anos). Considerando a população de 18 a 24 anos no Brasil, o
número de matrículas no ensino superior corresponde a apenas 15% e no ensino
médio não ultrapassa 33% (CASTRO, 2002). Em 1999 apenas 6,7% do total de
ocupados no Brasil possuíam curso superior completo. Entre 1989 e 1999, no
setor industrial, a participação do número de ocupados com curso superior au-
mentou apenas de 3,9% para 5,2%, enquanto, por outro lado, a indústria eliminou
48,1% dos trabalhadores com escolaridade até o ensino fundamental.

As novas exigências da sociedade do conhecimento — a expansão do en-
sino universitário

O Brasil, como as demais economias industrializadas, iniciou desde os anos
de 1970 uma forte expansão do ensino superior. Estudo da Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2008) mostrou que, embo-
ra expansão tenha ocorrido em todos os países com economias avançadas, a
taxa dessa expansão variou muito nesses países. Entre os 30 países com econo-
mias industrializadas que integram a OCDE, três deles foram os que alcançaram
períodos de mais rápida expansão: Coréia do Sul, Irlanda e Espanha. Nesses
casos, mesmo partindo de níveis muito baixos, os três duplicaram a proporção de
graduados no ensino superior que entraram na força de trabalho entre o último
ano da década de 1970 até o final da década de 1990. A razão dessa expansão
era bem conhecida: necessidade de habilidades mais qualificadas para atender a
demanda por mão de obra mais adaptada à uma sociedade de conhecimento.

O efeito que esse aumento de oferta de mão de obra com formação de
ensino superior alcançou no mercado de trabalho também variou entre os paí-
ses industrializados. A hipótese desenvolvida no estudo da OCDE é de que a
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grande oferta de qualificados com formação universitária fez com que parte des-
ses novos graduados fosse obrigada a trabalhar em empregos que não exigiam os
níveis de formação atingidos com a conclusão do ensino superior. O estudo da
entidade internacional também considerou a hipótese de que esses trabalhado-
res com formação universitária, ao disputarem postos de trabalho com candi-
datos de formação inferior, gerassem um efeito excludente, agravando as ta-
xas de desemprego dos níveis mais baixos de qualificação (OCDE, 2008).

Avaliar o impacto da maior oferta de mão de obra mais qualificada gerou
a constituição de indicadores educacionais específicos para economias indus-
trializadas. O primeiro aspecto desse indicador mediu o estágio inicial da for-
mação de mão de mão de obra para a sociedade do conhecimento: a conclusão
do ensino médio. O estudo da OCDE mostrou que, nas economias industrializa-
das mais avançadas, o que inclui o Brasil, há uma compensação no mercado de
trabalho por alcançar o ensino médio e uma punição por não fazê-lo. As taxas
de retorno financeiro da realização educacional são muito mais altas nos inves-
timentos realizados na seqüência direta da educação fundamental do que em
um eventual retorno no meio da carreira (por exemplo, na faixa dos 40 anos)
para o sistema educacional. A partir dessa constatação, o estudo da OCDE
analisou as faixas etárias presentes no mercado de trabalho das economias
mais industrializadas com ensino médio concluído.

A parcela da população que concluiu o ensino médio aumentou em to-
dos os países da OCDE: em 2005, entre 22 países da organização, a propor-
ção de pessoas entre 25 e 34 anos empregadas que concluíram o ensino
médio variava entre o mínimo de 73% e o máximo de 94%. Quando se inclui,
além desses 22 países, as economias parceiras da Eslovênia, Estônia, Fede-
ração Russa e Israel, o estudo da OCDE mostrou que o índice de concluintes
do ensino médio na mesma faixa etária recua para 60% em média. Porém,
quando a esse cálculo integram-se as economias de Espanha, México, e Tur-
quia, o índice médio de população empregada com ensino médio recua para
50%, na mesma faixa etária entre 25 e 34 anos. Observe-se, no entanto, o
aspecto mais relevante dessa comparação internacional: no conjunto dos pa-
íses da OCDE, a proporção de indivíduos na faixa entre 25 e 34 anos que
atingiram o ensino médio e estão empregados é 13 pontos percentuais mais
alto do que a proporção dos que compõem o grupo entre 45 e 54 anos de
idade. Em alguns países essa diferença é bem mais acentuada e indica o
investimento na realização educacional nas últimas duas décadas. É o caso
de Coréia do Sul, Espanha, Grécia, Turquia e na economia parceira do Chile.
É essencial observar que na Alemanha e nos Estados Unidos, a proporção de
indivíduos que alcançaram o ensino médio é praticamente o mesmo entre os
três grupos de faixas etárias: entre 25 e 34 anos, entre 35 e 44 anos e entre 45
e 54 anos (OCDE, 2008).
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O impacto dessa realização educacional sobre os níveis educacionais foi
de igual intensidade. Há compensações significativas associadas à aquisição
de padrões educacionais melhores, especialmente no ensino superior e penali-
dades igualmente relevantes associadas à não conclusão de pelo menos o ensi-
no médio. Em todos os países da OCDE, os ganhos salariais associados ao
ensino superior em comparação ao ensino médio ficam acima de 25% e em
alguns países (Turquia e México, por exemplo) superam os 100%. As taxas
médias de desemprego revelam, nos países da OCDE, como ocorre a penalida-
de pela não aquisição de educação média; a não conclusão do ensino médio
sinaliza taxas de desemprego 12 pontos percentuais maiores para a mesma
faixa etária em relação aos que concluíram essa etapa de realização educacio-
nal. Merece atenção, no entanto, que a acentuada oferta de ensino superior
não necessariamente reduz as taxas de desemprego dependendo da economia
das novas sociedades do conhecimento. Entre 1995 e 2004, a Finlândia não
teve expansão do ensino superior e registrou queda do desemprego, enquanto a
Polônia ampliou intensamente a educação superior e registrou significativa ex-
pansão das taxas de desemprego nesse período. Já Coréia do Sul e Irlanda
registraram forte crescimento na oferta de educação superior com queda na
taxa de desemprego, na mesma comparação cronológica.

O ponto central dessa realização educacional é a expansão do ensino
médio. Tomando como referência o ano de 2005 o estudo da OCDE mostrou
que no Brasil, na população empregada, na faixa entre 25 e 34 anos, 38%
concluiu o ensino médio, índice que caia para 32% na faixa entre 35 e 44 anos,
recuando para 27% na faixa entre 45 e 54 anos e acentuando a queda para
11% na faixa entre 55 e 64 anos. Esses números são bastante diferenciados
das economias emergentes diretamente concorrentes do Brasil, caso da Coréia
do Sul que atingiu 97% de sua população ocupada na faixa entre 25 e 34 anos
com ensino médio concluído em 2005, recuando para 88% na faixa seguinte
entre 35 e 44 anos para 60% na faixa entre 45 e 54 e atingindo a média de 35%
de formados no ensino médio na faixa entre 55 e 64 anos.

A comparação dos resultados de realização educacional do Brasil no con-
texto latino-americano é complexa e comporta forte variação. Por exemplo,
como mostrou o estudo da OCDE, no caso do México, apenas 24% da popula-
ção empregada na faixa entre 25 e 34 anos concluiu o ensino médio (resultado
bem inferior ao obtido pelo Brasil), índice que recua para 23% na faixa etária
seguinte entre 35 e 44 anos, volta a cair para 20% na faixa etária entre 45 e 54
anos (posições sempre inferiores às alcançadas pelo Brasil) e cai fortemente
para 12% de concluintes do ensino médio empregados na faixa entre 55 e 64
anos (o único resultado que supera o Brasil). No entanto, quando a comparação
do caso brasileiro é feita com o Chile os resultados são bem diferenciados: na
faixa etária entre 25 e 34 anos, 64% dos empregados concluíram o ensino médio,
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praticamente o dobro do Brasil, fato que se repete na faixa seguinte, entre 35 e
44 anos quando o índice de concluintes atinge 52% de empregados com ensino
médio completo e segue bem maior na faixa entre 45 e 54 anos, com 44% de
empregados com esse nível de escolaridade. Curiosamente, na faixa etária
entre 55 e 64 anos, o Chile tem praticamente três vezes mais concluintes de
ensino médio empregados do que o Brasil, alcançando 32% nessa faixa etária.

Observe-se que o atendimento da exigência de ensino médio completo
em toda a população empregada, nas diferentes faixas etárias é importante
sinal de equilíbrio na oferta de trabalho na sociedade do conhecimento, por
exemplo, os Estados Unidos, têm 87% de sua população empregada na faixa
entre 25 e 34 anos com ensino médio completo e repete o índice, com 86%
desse nível de escolaridade nos empregados na faixa etária entre 55 e 64 anos,
praticamente o mesmo índice alcançado nas faixas etárias intermediárias. Na
Alemanha, o quadro é igual: na faixa etária entre 25 e 34 anos 84% da mão de
obra empregada tem ensino médio completo, enquanto na faixa etária entre 55
e 64 anos, 79% está nessa condição de escolaridade.

A situação de realização educacional brasileira fica mais distante das so-
ciedades de conhecimento mais avançadas no caso da educação superior. O
estudo da OCDE referente ao ano de 2005 mostrou que apenas 8% da popula-
ção empregada na faixa entre 25 e 34 anos têm nível superior completo, subin-
do para 9% na faixa entre 35 e 44 anos, o mesmo índice da faixa seguinte, entre
45 e 54 anos, caindo vertiginosamente para apenas 4% na faixa etária entre 55
e 64 anos. O maior problema está na comparação com nossos concorrentes
diretos: na Espanha, na faixa etária entre 25 e 34 anos 40% da população
empregada tem nível superior completo, enquanto na Coréia do Sul, nessa mes-
ma faixa etária, 51% da força de trabalho tem a universidade concluída, ou
seja, cinco e 6,3 vezes mais, respectivamente, do que o Brasil. Essa diferença
recua na faixa etária entre 55 e 64 anos porque a Espanha tem 10% de seus
empregados com ensino superior completo e a Coréia do Sul tem 14% nessa
condição, portanto 2,5 e 3,5 vezes, respectivamente, mais que o Brasil.

Na comparação com os vizinhos latino-americanos a situação brasileira
de realização educacional de nível superior permanece difícil. Na faixa etária
entre 25 e 34 anos o México tem 15% de seus empregados com universidade
concluída enquanto o Chile, nessa mesma faixa etária tem 13% nessa condição
educacional, praticamente o dobro do Brasil. Já na faixa etária entre 55 e 64
anos, o México tem 8% da população empregada com universidade concluída,
e o Chile 9%, superando em mais do que o dobro a realização educacional
brasileira na mão d e obra com padrão universitário.

A observação desse quadro de comparação internacional não suporta, no
entanto, exacerbada crítica sobre o processo de realização educacional da mão
de obra brasileira. O trabalhador brasileiro fez um contínuo investimento em
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educação formal, atendendo a oferta do poder público de cobertura quase uni-
versal da oferta de educação fundamental operacionalizada desde o início da
década de 1990 (SOUZA, 2005). As gerações que desde esse momento com-
pletaram os oito anos obrigatórios de ensino fundamental pressionaram a de-
manda por ensino médio, tanto o de perfil profissional como o de etapa neces-
sária para a educação de nível universitário. A observação da tabela construída
a partir dos dados oferecidos pela RAIS (Relação Anual de Informações
Sociais) confirma de modo consistente essa evolução induzida da realização
educacional de ensino básico da mão de obra brasileira. Mesmo sem o estabe-
lecimento de uma divisão por faixa etária é possível observar nessa tabela que
o grau de escolaridade média do trabalhador formal brasileiro, em termos per-
centuais, dobrou entre 1995 e 2007.

É preciso acompanhar com cautela essa evolução porque ela alcançou
impactos bem diferenciados quanto a números absolutos. Em 1995, 18,33%
dos trabalhadores formais tinham ensino médio completo o que significava cer-
ca de 4,3 milhões de pessoas. Em 2000, essa porcentagem atingia 24,63%
dessa massa trabalhadora formal, embora o número dos trabalhadores com
ensino médio concluído já representasse 6,4 milhões de pessoas. Com a econo-
mia estável e os investimentos crescentes, em 2005, pela tabela mencionada,
33,44% dos trabalhadores formais tinham escolaridade média, o que já signifi-
cou um total de 11,1 milhões de pessoas. Em 2007, esse nível educacional
atingiu 36,84% dos trabalhadores formais, o que representou um total de 13,8
milhões de pessoas com ensino médio concluído na mão de obra formal do
País. Ou seja, acompanhando o mesmo critério comparativo entre 1995 e 2007
o Brasil multiplicou por 3,4 vezes a realização educacional de nível médio. Nes-
se aspecto não é um índice muito diferente do obtido pela Espanha ou pela
Coréia do Sul.

É fato que no que diz respeito a realização educacional de nível universi-
tário o salto foi bem menor. Em 1995, uma parcela de 11,1% da massa traba-
lhadora formal tinha educação universitária completa o que representava 2,6
milhões de pessoas no Brasil; em 2007, essa porcentagem alcançou 15,2%, o
que significou 5,7 milhões de trabalhadores com nível superior completo de
escolaridade. Na mesma comparação, essa realização educacional apenas do-
brou nesse período.

A educação no ambiente de trabalho

A proposta de relação entre oferta educacional pela empresa e seus objeti-
vos estratégicos foi formulada por Meister (1999) que enumerou as forças que
impulsionam essa vinculação. Essas forças incluem a demanda por flexibilidade
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operacional nas empresas (tanto por parte da estrutura organizacional como
dos trabalhadores), a pressão da era do conhecimento, com todas as suas im-
posições de obsolescência dos ciclos tecnológicos e uma nova exigência de
constante ernpregabilidade por parte da mão de obra (com o fim da vitalicieda-
de do conceito de emprego). Todos esses fatores confluiram para novas fun-
ções do processo educacional, entendido como uma ação estratégica essencial
para a empresa manter ou conquistar mercados.

Nesse quadro, a empresa se transformou em um ambiente em constan-
te demanda por aprendizagem. Desde o início dos anos 1990, as condições
para essa aprendizagem organizacional foram exploradas por diferentes
autores, Garvin (1993) enfocou a sistematização de atividades que promo-
ve a prática da aprendizagem nas organizações. Garvin propôs uma seqüên-
cia de atividades na empresa, não hierarquizadas, que vão desde o constante
ímpeto pela solução de problemas passando pela repetida experimentação,
aproveitamento de experiências passadas além de forte incentivo à circula-
ção de conhecimento.

O processo de aprendizagem na organização também foi analisado por
Kim (1993) a partir de essencial distinção entre aprendizado operacional, refe-
rente à assimilação de habilidades inerentes às funções operacionais do traba-
lhador, e o aprendizado conceitual, quando o funcionário desenvolve o poder de
articular conhecimentos básicos, conceituais, sobre uma determinada atividade
ou experiência. Para esse autor, todo o processo de incentivo à aprendizagem
nas organizações buscou uma fusão entre essas duas formas de aprendizagem,
a operacional, mais próxima do saber fazer, e a conceitual, mais vinculada ao
modo de pensar uma atividade.

Há, também, nessa interação entre oferta educacional e objetivos estra-
tégicos, a dupla tarefa de, primeiro, diminuir a obsolescência do conhecimen-
to com um processo em que a aprendizagem agrega valor de modo contínuo à
disputa por mercado da empresa e, depois, do trabalhador usar esse esforço
necessário da empresa para assimilar conhecimento novo e preservar sua qua-
lificação também de modo contínuo. Nesse aspecto, ganha importância voltar à
perspectiva de Meister (1999), para quem a busca de vantagem competitiva
constrói aprendizado permanente e uni desempenho excepcional. Nesse
processo, para essa autora, aprendizagem na corporação indica valor adicional,
remuneração intangível que o trabalhador procura e reconhece. Merece aten-
ção, portanto, o estudo da Hewit Associates (2004; apud GDKIAN et al., 2009),
sobre os melhores empregadores identificando as cinco características básicas
que essas empresas devem possuir. Todas estas características vinculam-se, direta
ou indiretamente, à capacitação no trabalho: a primeira relaciona-se à inspira-

ção de liderança, quando o lugar do líder é bem visível para toda a empresa
e estes estão especialmente envolvidos no desenvolvimento dos talentos;

Revista de Ciências Humanas, Florianópolis, Volume 44, Número I, p. 171-189, Abril de 2010
185



H

Revista de Ciências

U MANAS

a segunda, refere-se à cultura de empresa única, voltada à adequação à cul-
tura organizacional; a terceira, baseada no foco no crescimento do talento,
no investimento de recursos no desenvolvimento dos empregados, com gesto-
res responsáveis por esse desenvolvimento; a quarta, refere-se ao impulso por
um forte senso de resultado, quando as revisões regulares de rendimento são
usadas para definir o que a empresa espera do empregado e a expectativa
deles em relação à empresa; e, por último, quando as práticas de Recursos
Humanos estão alinhadas à excelência da execução, a empresa passa a valo-
rizar explicitamente a experiência das pessoas como relevante para suas estra-
tégias de negócios.

Esse raciocínio em torno da relação entre oferta educacional e objetivo
estratégico ajuda a compreender a escala de avaliação das empresas conside-
radas nesta pesquisa, construída sobre a idéia de qualificação como valor agre-
gado à remuneração contratual. Na sociedade do conhecimento, a empresa se
transformou em lócus especial dessa procura.

Considerações finais

Apontamentos para o desenvolvimento de uma futura pesquisa

A pesquisa apresentada no início deste artigo trouxe como resultado a
evolução da importância atribuída ao aprendizado no trabalho, concomitante-
mente ao avanço das organizações em adotar algum tipo de ação voltada ao
desenvolvimento dos empregados. Boa parte das empresas está criando um
sistema de aprendizagem contínua, além de compreender a importância da edu-
cação vinculada às metas pessoais dos empregados e empresariais.

Por outro lado, há dados que confit ¡liam que a massa trabalhadora brasilei-
ra fez um enorme esforço de realização educacional de caráter rigorosamente
formal, atendendo a oferta essencial do ensino público. Essa massa trabalhadora,
com essa qualificação formal, chegou ao mercado profissional capaz de identifi-
car as melhores oportunidades nas empresas com ofertas mais consistentes de
capacitação, com todos os recursos cognitivos para identificar essas ofertas.

Desta maneira, quanto mais a empresa recebe trabalhadores com maior
escolaridade, mais eles identificam na aprendizagem um fator qualificador des-
sa empresa. Cabe descobrir, portanto, em que medida as empresas realmente
regulam a importância do aprendizado e desenvolvimento em uma sociedade
que valoriza crescentemente a educação como sinal de desenvolvimento eco-
nômico e social.

Ao fim deste artigo identificou-se como oportuno propor uma agenda de
discussões sobre a relação entre educação e trabalho no Brasil tomando por
base a evolução da escolaridade entre os trabalhadores formais brasileiros.
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Nesta agenda, uma primeira hipótese refere-se às formas de absorção de mão
de obra pelas empresas. Posto que a pesquisa revelou uma crescente valoriza-
ção pelo trabalhador das ofertas de capacitação das empresas, formulamos,
portanto como hipótese que a empresa recebeu uma mão de obra com uma
percepção da eficiência da educação já constituída, e não que ela, empresa
como instituição a formulou.

Ao longo dos anos a aprendizagem se torna mais relevante ao trabalhador
que outros fatores que incluem remuneração, liderança e identidade. Por isto,
supõe-se por meio dos resultados da pesquisa que a oportunidade de aprender
e se desenvolver é considerada pelo trabalhador um patrimônio pessoal com
maior grau de portabilidade. Ou seja, diferente da boa relação com o chefe, da
remuneração diferenciada, da sua identificação com a empresa, o trabalhador
leva consigo em sua vida pessoal e profissional o que aprendeu e quanto se
desenvolveu. Essa percepção, o trabalhador não constrói na empresa, mas
chega à empresa com ela, adquirida na conquista da escolaridade plena.
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